
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 665.736 - SP 
(2015/0024734-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IVANI FLORINDA TEODOLINO DE SOUZA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. 
REQUISITOS LEGAIS. NÃO PREENCHIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que não restar 
devidamente comprovada a qualidade de segurada especial da parte ora 
Agravante, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
II – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
III – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
IV – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 665.736 - SP 
(2015/0024734-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IVANI FLORINDA TEODOLINO DE SOUZA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 665.736 - SP 
(2015/0024734-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IVANI FLORINDA TEODOLINO DE SOUZA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 318/324e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de IVANI FLORINDA 
TEODOLINO DE SOUZA, objetivando a reforma da decisão 
de inadmissão do Recurso Especial, porquanto incidente o 
óbice constante da Súmula n. 07 desta Corte, bem como por 
ausência de adequado cotejo analítico (fls. 258/259e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 261/286e).
Sem contraminuta (fls. 307e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou não restar devidamente 
comprovada a qualidade de segurada especial da parte ora 
Recorrente, não fazendo jus ao benefício previdenciário 
pleiteado, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 
194/202e):
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Não procede a insurgência da parte agravante.
Neste caso, o julgado dispôs expressamente:

“(...) A inicial é instruída com os documentos de 
fls. 08/21, dos quais destaco:
(...)
Em consulta ao sistema Dataprev, da 
Previdência Social, que passa a integrar a 
presente decisão, observo os seguintes vínculos 
empregatícios em nome do marido da autora: de 
25/07/80 com última remuneração em 12/1983, 
de 17/01/86 a 21/05/86, como rurícola, e de 
01/04/87 com última remuneração em 06/2010, 
com a Prefeitura Municipal de Itirapuã, como 
trabalhador operacional de conservação de vias 
permanentes (CBO - 9922).
Submeteu-se a autora à perícia médica judicial 
(fls. 61/70 - 17/10/07), referindo que em 2002 
começou a apresentar dores na coluna 
toracolombar, realizou tratamento com 
anti-inflamatório e fisioterapia, porém, não houve 
melhora. Tem alterações da pressão arterial.
Ao exame físico, apresentou-se em bom estado 
geral. Quanto à coluna, observou, o experto, uma 
acentuação da curvatura anterior do seguimento 
lombossacral, com discreta redução da flexão e 
rotação na cintura. Membros sem 
anormalidades.
Conclui, o expert, ser, a autora, portadora de 
hiperlordose, com redução dos espaços entre a 
quinta vértebra lombar e a primeira vértebra 
sacral, havendo limitação dos movimentos neste 
nível. Informa, que há restrição ao exercício de 
atividades que demandem esforços físicos, 
como a rurícola. Aduz, ainda, que a obesidade é 
a principal causa do quadro clínico atual da 
autora e que a prática de fisioterapia e RPG 
proporcionaria a recuperação da capacidade 
laborativa.
Em resposta aos quesitos, informa o Sr. Perito, 
que a pericianda não apresenta incapacidade 
para o trabalho, reiterando que o tratamento 
médico possibilitaria à requerente o exercício de 
atividades que garantiriam o seu sustento.
Foram ouvidas três testemunhas, a fls. 96/98, 
que afirmaram conhecer a autora há muitos anos 
e que trabalhou na lavoura, até quatro anos atrás, 
deixando de exercer a atividade em virtude dos 
problemas de saúde. A primeira informou, ainda, 
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que o cônjuge da requerente trabalha na 
Prefeitura, há uns 20 (vinte) anos.
Compulsando os autos, verifica-se que a 
requerente juntou início de prova material frágil e 
antigo, não contemporâneo ao período de 
atividade rural que se pretende comprovar.
As testemunhas prestam depoimentos genéricos 
e imprecisos, limitando-se a declarar que 
conhecem a autora há muitos anos e que 
sempre trabalhou no campo.
Por fim, não é possível estender à autora a 
condição de lavrador do marido, tendo em vista 
que mantém vínculo empregatício, por longo 
período, como trabalhador urbano.
Portanto, não restou comprovada a qualidade de 
segurada especial da autora; logo, o direito que 
persegue não merece ser reconhecido.
Dessa forma, correta a solução da demanda, 
que segue o entendimento jurisprudencial 
pacificado: (precedente)"

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO 
MINISTRO RELATOR. ART. 557, CAPUT, DO 
CPC. RURAL. ACÓRDÃO QUE APONTA A 
FRAGILIDADE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. Para fins de comprovação da condição de 
rurícola, são aceitos, como início de prova 
material, os documentos em nome do cônjuge 
que o qualificam como lavrador, aliados à 
robusta prova testemunhal, desde que não haja 
demonstração de abandono das lides rurais em 
face de exercício posterior de atividade urbana. 
De outro lado, a descaracterização da condição 
de rurícola do esposo, por si só, não desqualifica 
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a autora como segurada especial, devendo ser 
averiguada a dispensabilidade do trabalho rural 
para a subsistência do grupo familiar (REsp 
1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 19/12/2012, recurso 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC) .
3. No caso, partindo das premissas acima 
aventadas e das provas carreadas aos autos, o 
Tribunal de origem concluiu pela ausência dos 
requisitos autorizadores da aposentadoria por 
idade, por considerar que a prova testemunhal 
não teve o condão de corroborar o início de prova 
material.
4. A alteração das conclusões retratadas no 
acórdão recorrido apenas seria possível 
mediante novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em 
sede de recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 578.207/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/10/2014, DJe 05/11/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. BOIA-FRIA. CONDIÇÃO 
DE SEGURADO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão do recurso especial gira em torno 
do reconhecimento do direito à aposentadoria por 
idade, na condição de segurado especial 
boia-fria.
2. O Tribunal a quo ao afirmar que não há início 
razoável de prova material devidamente 
corroborada pela prova testemunhal, aplicou a 
jurisprudência do STJ consolidada no sentido de 
que: 1) a prova testemunhal deve ser conjugada 
com início de prova material; 2) não é imperativo 
que o início de prova material diga respeito a todo 
período de carência estabelecido pelo artigo 143 
da Lei 8.213/1991, desde que a prova 
testemunhal amplie sua eficácia probatória.
3. A revisão do entendimento firmado pelo 
Tribunal a quo, que afirmou a inexistência de um 
conjunto probatório harmônico acerca do efetivo 
exercício de atividade rural, encontra óbice na 
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Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 390.932/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013, 
destaque meu).

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, 
porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o 
reexame de fatos e provas.
Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da 
firmada pelas instâncias ordinárias no tocante ao 
redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo 
sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este 
Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com 
base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. 
LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão 
baseada na análise do conjunto fático-probatório 
dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das 
provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 
7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou 
prejudicado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO 
SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA 
LEI N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este 
Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
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situação fática do caso concreto, com base na 
qual o Tribunal de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. 
RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado 
compreensão no sentido de que o segurado não 
logrou comprovar o labor campesino nos lapsos 
temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice 
representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial 
demanda a realização do confronto analítico 
entre as conclusões do aresto impugnado e as 
teses acolhidas pelos julgados indicados como 
dissonantes, não se mostrando suficiente para 
tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso 
especial em decorrência da orientação fixada 
pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de 
similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015, 
destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
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Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0024734-2 AREsp 665.736 / SP

Números Origem:  00013012120094039999  0700000256  13012120094039999  200903990013018

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVANI FLORINDA TEODOLINO DE SOUZA
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVANI FLORINDA TEODOLINO DE SOUZA
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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